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A secção «Consultório Fiscal» vai ser iniciada com uma questão que nos foi colocada pela empresa Mabor e cujo 
conteúdo interessa a todas as empresas que procederam ao pagamento dos subsídios de refeição em dinheiro desde 
a entrada em vigor do Orçamento para 1988. 

Dada a importância desta questão, não se estranhará que seja dada uma resposta mais longa, mais fundamentada 
e mais pormenorizada do que virá provavelmente a ser no futuro a norma desta secção. 

Como sempre sucederá em questões controversas, a resposta vai conter apenas a opinião do membro da redacção 
a quem foi confiada. E como também virá a suceder, nem sempre a opinião exprimida nesta revista irá coincidir com 
a posição tomada pela Administração. 

Mas em todos os casos se procurará tomar nas páginas desta revista a posição que se considere correspondente 
a correcta soluçáo legal dos problemas que nos forem colocados. 

Subsídio de refeição 
e taxa social única 

O Decreto-Lei n."40-0186, de 16 de Junho, que institui a taxa social única, 
veio estabelecer uma discriminaçáo entre subsídiospagos em dinheiro e os pagos 
através de senha ou tickets, isentando estes últimos dos respectivos descontos. 

A Assembleia da República, na Lei do Orçamento para 1987, veio a reco- 
nhecer a plena igualdade de tratamento quer em sede de imposto profissional 
quer em sede de taxa social única (artigos 32.g e 72.O da Lei n.V9/86).  

Surge, no entanto, uma circular da Direcçáo-Geral da Segurança Social 
veiculando o entendimento que a alínea e) do artigo 14.Vo Decreto-Lei n .V40-  
-D/86 estava em vigor face à caducidade do artigo 7 2 . V a  Lei n.V9/86,  de 3 de 
Dezembro. 

Sem pretender discutir aqui e agora a justeza desta discriminação, pretendia 
saber a vossa opiniáo sobre aquele entendimento veiculado pela administraçáo 
pública. 

Mabor - Manufactura Nacional de Borracha, SA 

1. A história desta questão está 
abundantemente documentada nas cir- 
culares da Direcção-Geral da Seguran- 
ça Social, que publicamos em anexo. 

Alguns meses depois da cessaçáo 
da vigência do Orçamento para 1987, a 
Direcçáo-Geral da Segurança Social 
distribuiu uma «orientação normativa» 
(o equivalente às tradicionais circula- 
res da Direcção-Geral das Contribuiçdes 
e Impostos) sobre o que designa como 
«base de incidência contributiva» da 
taxa social única. 

Dessa «base de incidência contribu- 
tiva» tinham sido afastados pela alínea 
c)  do artigo 14.Q do Decreto-Lei n.Q 
140-D/86, de 14 de Junho, os subsídios 
de refeição pagos em senhas de al- 
moço. 

Mas na Lei do Orçamento do Es- 
tado para 1987 foi introduzido um ar- 
tigo, o 72.Q, que eliminou a distinçáo 
entre subsídios de refeição pagos em 

senhas de refeiçáo e os que fossem 
pagos em dinheiro até ao limite de 500 
escudos por dia útil. 

O que vinha transportar para a de- 
finiçáo dos rendimentos sujeitos a taxa 
social única o regime já existente para 
a tributaçáo em imposto profissional 
dos rendimentos do trabalho. 

Numa circular distribuída peno de 
cinco meses depois da cessação de 
vigência do Orçamento de 1987, vem a 
Direcçáo-Geral da Segurança Social, 
baseando-se na afirmação que «a dou- 
trina e a jurisprudência perfilham o 
ponto de vista de que as normas da Lei 
Orçamental têm um horizonte limitado 
ao ano civil a que o orçamento res- 
peita», concluir que o regime intro- 
duzido pelo artigo 72.9 da Lei Orça- 
mental deixou de vigorar a partir de 1 
de Janeiro de 1988. 

E perante as dificuldades de ressus- 
citar a revogada alínea c)  do artigo 14.Q 

do Decreto-Lei n.Q 140-D/86, de 14 de 
Junho, procede a uma indagação da 
«vontade presumível do legisladon> para 
concluir que esta era apenas a de es- 
tabelecer «uma orientação restrita ao 
período de vigência da Lei do Orça- 
mento, findo o qual voltaria a entrar em 
execução o disposto no Decreto-Lei n.Q 
140-D/86». 

Às empresas deveria, em conse- 
quência, ser exigido o pagamento do 
acrescido h taxa social única, desde 
Janeiro, se nesse período de tempo ti- 
vessem pago os subsídios de refeição 
em dinheiro. Mas não seriam cobrados 
juros de mora, uma vez que o atraso do 
pagamento não era «inequivocamente 
imputável aos contribuintes». 

Mas, pouco depois da divulgação 
desta circular, a mesma Direcçáo-Geral 
reconsidera e, através de uma telex, 
manda suspender a sua aplicação, a fim 
de proceder «a um estudo aprofundado 
da matéria». 

E, depois deste estudo aprofundado, 
publica nova circular, onde se reafirma 
toda a argumentação da primeira e manda 
aplicar o imposto aos subsídios de re- 
feição pagos em dinheiro desde Janeiro 
e mais uma vez decide que se não deve 
proceder à cobrança de juros de mora 
entre Janeiro e Outubro. 

2. São assim colocadas nestas cir- 
culares duas questdes de fundo: a pri- 
meira é a de saber se seria possível 
proceder à «repristinação» do regime 
revogado pela disposição contida no 
01-çamento para 1988. A se ynda, ainda 
com maiores implicaçdes, se é possível 
sustentar que as normas contidas na Lei 
do Orçamento se náo podem, em caso 
algum, manter em vigor após a ces- 
sação de vigência deste, sujeita esta 






